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FONTES DO DIREITO PROCESSUAL PENAL

CONCEITO: tudo aquilo de onde provém um preceito jurídico.

ESPÉCIES

· Fonte material ou de produção: é o Estado; compete privativamente à União legislar sobre direito processual (art. 22, I da CF); os Estados podem legislar sobre questões específicas de interesse local (art. 22, § único da CF); competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre procedimento em matéria processual.

· Fontes formais ou de cognição: as que revelam o direito; modos de expressão do direito.

· Imediata: a lei, porque contém em si mesma a norma jurídica processual penal (CPP e lei processual extravagante).

· Mediata (fontes que, sem conterem a norma, produzem-na indiretamente, incidentalmente):

· Costume: conjunto de normas de comportamento a que as pessoas obedecem de maneira uniforme e constante, pela convicção de sua obrigatoriedade jurídica.

· Secundum legem: sedimenta formas de aplicação da lei; de acordo com a lei.

· Praeter legem: fora da lei; integrativos; suprem as lacunas da lei ou especificam seu conteúdo e extensão.

· Contra legem: introduzem normas contrárias à lei, ou criando normas ou não aplicando normas existentes.

· Princípios gerais de direito: premissas éticas extraída da legislação e do ordenamento jurídico em geral; estabelecidos de acordo com a consciência ética do povo; conferem fisionomia, unidade e validade a todo um sistema jurídico (ex.: liberdade, igualdade etc.).

· Tratados, convenções e regras de direito internacional.

· Analogia (ex.: o CPP, nos arts. 382 e 619, não contêm regras em relação ao prazo para recurso da decisão embargada, aplicando-se, por analogia, o art. 538 do CPC, que prevê a interrupção do prazo para recurso).
- Para alguns autores, a doutrina e a jurisprudência são fontes formais; para outros, apenas formas de interpretação.

- Art. 4º da LICC. 

